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O estudo da violéncia doméstica e de género sobre mulheres é um
dos mais relevantes no campo dos direitos humanos. E pertinente pelas
suas dimensdes juridicas, sanitdrias e sociais. Neste contexto, é impor-
tante analisar se essas mulheres sdo consideradas cidadds de plenos
direitos nas suas culturas e se estas sdo respeitadas, incluindo o reco-
nhecimento da condi¢do de ser mulher. O objetivo desta investigacdo
¢ aflorar os pressupostos historicos e normativos, bem como as suas
implicagdes morais e sociais, neste dominio, no caso da Guiné-Bissau
(ver Moreira, 2018).

Os artigos 4° e 5° da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos
povos, de 1981, protegem a dignidade inerente & pessoa humana e ao
reconhecimento da sua personalidade juridica para todos os individuos,
inclusivamente a proibi¢do da tortura fisica ou moral, tratamentos cruéis,
desumanos ou degradantes, pois todas as mulheres tém direito a vida, a
integridade fisica e & seguranga. A Declara¢do sobre Elimina¢do da Vio-
léncia Contra as Mulheres (Resolug¢éo 48/104, de 20 de dezembro de 1993,
proclamada pela Assembleia das Na¢des Unidas), nos seus artigos 1.° e
20, ressalva a violéncia contra as mulheres como qualquer ato de violén-
cia baseado no género, podendo causar dano, sofrimento fisico, sexual
ou psicoldgico, incluindo as ameagas, a coagdo ou a privagdo arbitrdria
de liberdade, seja na vida publica ou privada. Esta violéncia praticada
inclui castigos corporais, privacdes da liberdade, ofensas sexuais, assédio
e a intimidagdo sexual no local de trabalho, nas institui¢des educativas
e em outros locais. Dessa forma, o Estado deve criar mecanismos efica-
zes e politicas de protegdo a integridade e dignidade da mulher, como
melhorar o atendimento e preparagdo das forcas policiais e de segu-
ranga, para que quando as mulheres forem realizar as suas dentincias ndo

projeto i&d 171



sejam discriminadas, ignoradas ou até mesmo passarem por situagdes de
desconsideragao.

Numa entrevista a um jurista e investigador guineense dos direitos
sociais e humanos, este relatou que “a violéncia doméstica é naturalizada
pela sociedade, principalmente nas zonas rurais, onde praticamente nin-
guém denuncia por medo de retaliagio” (M., entrevista pessoal, 13 de
novembro de 2020). Para M., a violéncia doméstica sempre esteve presente
nos diversos lares (da capital ao interior do pais) devido a realidade cul-
tural e & prevaléncia da perspetiva da superioridade do homem em vérios
aspetos. Esta é uma realidade que atravessa todas as categorias sociais e
econdmicas no pais. O papel atribuido ao homem resulta do seu poder,
hierarquia, estatuto e posses, e na maioria dos casos ha resisténcia as nor-
mas e dificuldades de aceitagdo da igualdade de género entre homens e
mulheres. Ja muitas mulheres seguem os padrdes culturais e tradicionais,
sendo marginalizadas, subalternizadas, e encontrando-se “numa posi¢ao
ainda mais periférica pelos problemas subjacentes as questdes de género”
(Spivak, 2014, p. 17). Ndo sdo reconhecidas como mulheres de direitos
plenos e ndo sdo reconhecidos os seus percursos e sofrimento prolongado.
Tais factos sao comuns na sociedade de Guiné Bissau. Como refere M.,
dentro destas praticas existem:

“Os casamentos forcados que muitas das vezes podem levar a
constituir agressio fisica pelarecusadamulher. Estes tipos de casamentos
em sua maioria seriam verificados como troca de algo em patrimoénio
(gado, etc.) ou dinheiro em espécie. No caso das recusas das préticas
culturais das meninas a serem circuncisadas, ou seja, a mutilagio de
6rgédo genital intimo da mulher, principalmente as praticantes do isldo;
as mulheres vitivas que recusam casar com o irméao do marido falecido
ou um parente proéximo, ela pode ser castigada por meio de violéncia,
inclusive poderd perder todos os bens deixados pelo marido; a pratica
do ato sexual sem o consentimento da companheira; as agressdes e
espancamentos das namoradas. O mais caricato ¢ a falta de presenga da
autoridade Estatal para por fim a essas praticas desumanas. A omissao
das institui¢des do Estado em proteger os seus cidadaos estd na origem
em motivar a continuidade dessas violéncias domésticas e alguns casos
nas proprias instituigdes publicas” (entrevista pessoal, 13 de novembro
de 2020).
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O impacto do desemprego, a diminui¢do do rendimento e o convivio
social obrigam as vitimas também a conviver com o(a) agressor(a), sujei-
tando-se aos seus interesses e receando denuncid-lo(a), seja pelo medo
do estigma social ou até mesmo por pressio familiar. Embora possam
recorrer a alguns organismos oficiais de comunicagio, grupos de apoio a
mulher, ndo ha garantias de que se registem as denuncias, o que ndo per-
mite uma resposta eficaz dos servigos de prote¢do social e de assisténcia
do pais. Este facto tem conduzido a que as mulheres exijam uma prote-
¢do ao Estado, para a concessao legal dos seus direitos e/ou ao reconheci-
mento do seu género e sexo, na condi¢io de ser mulher.

A Guiné Bissau é signataria de um conjunto de convengdes interna-
cionais que protegem os direitos das mulheres: Declaragao Universal dos
Direitos Humanos, de 1948; Convencio sobre a Eliminacdo de todas as
formas de Descriminagao contra as Mulheres (CEDAW), de 1979; Carta
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, de 1981; Protocolo sobre os
Direitos das Mulheres, de 2003; Carta da Juventude Africana, de 2006;
Agenda 2063 da Unido Africana (UA), de 2014; Estratégia de Género da
Unido Africana, 2018-2027 “Elimina¢do da violéncia e discriminagéo de
género’; Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentavel (incide sobre
a igualdade de género). Ha também legislacdo nacional sobre o assunto,
como a Lei n° 12/2014, sobre violéncia doméstica.

Neste pais luséfono da Africa ocidental, a violéncia doméstica é con-
figurada de modo direto ou indireto, praticado no ambito familiar ou néo,
por qualquer pessoa que tenha relacdes de afetividade, sendo um crime
publico. Qualquer pessoa, além da vitima (pessoa singular que sofreu
um dano a sua integridade fisica, mental, moral, material nas relacdes
domésticas e familiares), pode apresentar dendncia ao Ministério Publico
e as autoridades oficiais (artigo 3°, da Lei n° 12/2014). O agravamento
das penas pode ocorrer quando estéo presentes filhos ou outros menores;
quando sdo contra pessoas com deficiéncia ou idosos; uma mulher gra-
vida; quando ha antecedentes de violéncia; quando configura uma rela-
¢do de incesto; quando sdo praticados sob o efeito de alcool ou drogas; e
quando resultar em contaminagdo por infe¢des sexualmente transmissi-
vel. Na violéncia sexual, a moldura penal pode ser de trés a 12 anos, e a
quem através de préticas tradicionais atentar contra os direitos sexuais e
reprodutivos da vitima.

Por lei as vitimas tém direito a um atendimento urgente pelas entida-

projeto i&d 173



des policiais, sanitdrias e outras, num espaco privado, havendo sempre a
protecdo da sua privacidade. Tém igualmente direito a exames médicos,
podendo mesmo ter que ser indemnizadas por perdas e danos sofridos
em funcéo da violéncia doméstica. Em relagdo ao acesso a justica, previsto
nos artigos 32°, 34° e 37°, da Constituicdo da Republica da Guiné-Bissau
(CRGB), todos os cidaddos tém direito de recorrer aos drgédos jurisdicio-
nais contra os atos que violem os seus direitos reconhecidos pela Consti-
tuicdo e pela Lei, ndo podendo a justica ser denegada por insuficiéncia de
meios econdémicos, tém direito a informagéo e a prote¢do familiar.

H4 um conjunto de institui¢ées importantes neste campo, que pres-
tam assistencialismo e trabalham na luta contra a violéncia doméstica e
de género, e que importa destacar. Estas vao desde 6rgdos publicos, como
0 Ministério da Mulher Familia e Prote¢do Social (MMFPS), o Instituto
da Mulher e Crianca (IMC) e o Comité Nacional para o Abando de Pra-
ticas Nefastas a Saude da Mulher e Crianga (CNAPN), até associacdes ou
organiza¢des como a Liga Guineense dos Direitos Humanos (LGDH), a
Rede Nacional de Luta contra Violéncia de Género (RENLUV). O Con-
selho Nacional de Juventude (CNJ), instancia de coordenagdo das asso-
ciagdes juvenis guineenses, proporciona que o Centro de Acesso a Justica
(CAJ) dé assisténcia direta as vitimas de violéncia, casamento forcado ou
precoce e a todas as formas de violagdo dos direitos as jovens entre os 10
€ 08 24 anos.

Apesar de todos estes enquadramentos juridicos e institucionais,
como argumenta Moreira (2018, p. v), “as questdes de género na Guiné-
-Bissau sdo indissocidveis das dindmicas politicas e espelham e enformam
o funcionamento das institui¢des do pais”. Foi neste contexto que um
conjunto de mulheres ativistas da Guiné-Bissau, de diferentes classes, ida-
des, realizaram a campanha intitulada Mindjer i ka Tambur (Mulher nio
¢ Tambor) nas redes sociais e plataformas digitais. Este grupo denuncia
agressdes e realiza campanhas de sensibilizagdo para o problema, como
a divulgacdo de fotografias com simula¢des de agressdes fisicas. O obje-
tivo é incentivar as vitimas a ndo permanecerem silenciosas, denunciarem
essas praticas de violéncia doméstica e de género e envolverem o maior
numero de pessoas da comunidade neste problema.

Como refere Moreira (2018, p. 88), a construcdo do Estado da Guiné-
-Bissau é uma conquista essencialmente masculina e de masculinidades.
A forma como as leis tém sido aplicadas ou ndo permite pensar que a
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violéncia no pais é estrutural e mesmo cultural, seguindo praticas puni-
tivas, historicamente marcadas pela tradi¢do. Além de nos permitir pen-
sar sobre diferencas de género, esta realidade estd ainda relacionada com
a identidade constituida com base nos papéis sociais, manifestada num
regime de diferencas e jogo de referéncias — e com o preconceito relativa-
mente as mulheres, fazendo com que estas amitde se comportem como
é esperado dos seus supostos papéis sociais (Matos, 2009). Estudar estes
fenémenos permite mostrar a importancia das relagdes de alteridades
imersas na sociedade, os processos de resisténcia, interagdes e ideologias.
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